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Resumo 
Discussões sobre gênero têm se tornado relevantes 
na investigação dos padrões de deslocamento nas 
metrópoles brasileiras. Diferenças nos padrões de 
mobilidade entre mulheres e homens são influencia-
das essencialmente pela divisão sexual do trabalho, 
considerando suas transversalidades com diferentes 
marcadores sociais. Este trabalho investiga a evolu-
ção das diferenças relativas aos padrões de viagens 
por gênero para a Região Metropolitana de Forta-
leza e sua relação com renda e arranjo familiar en-
tre os anos de 1996 e 2019. Pesquisas domiciliares 
origem-destino e testes estatísticos foram conside-
rados para validar as diferenças em cada recorte. Em 
Fortaleza, com tendências semelhantes às de outras 
capitais, mulheres têm se deslocado mais e por me-
nores distâncias, usado menos modos individuais 
motorizados e realizado mais viagens fora do pico. 

Palavras-chave: gênero e transversalidades; pa-
drões de mobilidade; divisão sexual do trabalho; 
renda; arranjo familiar.

Abstract
Discussions about gender have become relevant in 
the investigation of commuting patterns in Brazilian 
metropolises. Differences in mobility patterns 
between women and men are essentially influenced 
by the sexual division of labor, considering its 
transversalities with different social markers. 
This study investigates the evolution of gender 
differences in travel patterns in the Metropolitan 
Region of Fortaleza and their relationship with 
income and family structure between 1996 and 
2019. Origin-destination household surveys and 
statistical tests validated the differences in each 
segment. In Fortaleza, with trends similar to those 
already observed in other state capitals, women 
have travelled more and for shorter distances, used 
fewer individual motorized modes of transport, and 
made more trips outside of peak hours.

Keywords: gender and transversalities; mobility 
patterns; sexual division of labor; income; family 
structure. 
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Introdução

A produção de conhecimento sobre as diferen-
ças nos padrões de mobilidade entre mulheres 
e homens tem se tornado importante no con-
texto do planejamento dos transportes e da 
mobilidade urbana nas metrópoles brasileiras 
(Nunes e Pereira, 2020). Desde o final do século 
passado, vem-se buscando o entendimento das 
mudanças na demanda por transportes, advin-
das da crescente inserção feminina no mercado 
de trabalho, da repartição das atribuições do lar 
e da complexidade da estrutura de viagem das 
mulheres, que ainda assumem parte importan-
te ou integral do trabalho reprodutivo (Hanson 
e Johnsont, 1985; Rosenbloom, 1978). Portanto, 
compreender as diferenças por gênero relativas 
às interações conformadas no contexto da es-
trutura urbana e suas implicações nos padrões 
de deslocamentos se torna fundamental em um 
novo paradigma de planejamento urbano inte-
grado dos transportes com o uso do solo (Lopes 
et al., 2020). 

Grande parte dos estudos sobre as dife-
renças de mobilidade entre homens e mulheres 
explora os padrões de deslocamento que são 
influenciados pela divisão sexual do trabalho, 
caracterizada pela atribuição da esfera pro-
dutiva aos homens e da reprodutiva (afazeres 
domésticos e cuidado dos filhos) às mulheres 
(Kergoat, 2000). Além disso, ressalta-se que 
essas diferenças podem ser ampliadas ou re-
duzidas quando analisadas de forma transver-
sal com outros marcadores sociais (Moutinho, 
2014), como renda, arranjo familiar, entre ou-
tros (Kearl, 2014; Mauch e Taylor, 1997). No en-
tanto, pesquisas sobre essa problemática e suas 

transversalidades referem-se majoritariamente 
a cidades do Norte Global (Silveira Neto, Duarte 
e Páez, 2015). 

No Brasil, Svab (2016) e Macêdo et al. 
(2020) caracterizaram os padrões de desloca-
mentos de mulheres e homens nas cidades de 
São Paulo, Salvador e Florianópolis. Para São 
Paulo, a evolução temporal desses padrões foi 
acompanhada por análises de uma sequência 
de pesquisas origem-destino (OD) domiciliares. 
No entanto, uma lacuna do conhecimento ainda 
precisa ser explorada no que tange especialmen-
te à caracterização da influência das transversali-
dades nos padrões de mobilidade diferenciados 
por gênero, assim como na análise evolutiva des-
se fenômeno em outras metrópoles brasileiras. 

Nesse contexto, este trabalho tem como 
objetivo geral investigar a evolução das diferen-
ças no padrão de mobilidade por gênero em For-
taleza, considerando recortes de renda e de ar-
ranjo familiar, além de discutir a evolução dessas 
diferenças comparando os resultados obtidos 
com aqueles de outras cidades brasileiras. Este 
objetivo é alcançado inicialmente com a revisão 
de literatura acerca de fatores que influenciam 
as diferenças de mobilidade entre mulheres e 
homens e de como esses fatores se relacionam 
com os marcadores sociais de renda e arranjo 
familiar no contexto urbano brasileiro. A partir 
da revisão de literatura, são desenhadas as hipó-
teses em investigação neste estudo. Em seguida, 
apresenta-se o método de análise, incluindo a 
descrição dos dados utilizados, bem como a de-
finição e justificativa de escolha dos indicadores. 
Os resultados obtidos para cada indicador são 
apresentados e discutidos, assim como a análise 
comparativa com outras cidades brasileiras. Por 
fim, são apresentadas as conclusões e recomen-
dações deste trabalho.



Evolução dos padrões de mobilidade por gênero...

Cad. Metrop., São Paulo, v. 28, n. 67, e6763252, set/dez 2026 3 de 26 

Mobilidade por gênero                
e suas transversalidades

Origens das diferenças                          
na mobilidade por gênero

O conceito de gênero surge a partir de movi-
mentos e pesquisas de mulheres feministas, 
tendo sido articulado e progressivamente con-
testado e teorizado, no intuito de consolidar 
um termo que fosse visto pela comunidade 
acadêmica como uma categoria de análise mais 
científica, neutra e objetiva do que a categoria 
“mulheres” (Scott, 1986). Apesar das diferentes 
abordagens para se conceituar “gênero”, todos 
os seus significados se alicerçam na observação 
de Beauvoir (1970, p. 11) de que “não se nasce 
mulher, torna-se mulher” (Haraway, 2004). As-
sim, ser homem ou ser mulher vai muito além 
de um reflexo da sexualidade biológica, mas, 
sim, de relações sociais baseadas em estruturas 
de poder (de Moraes, 1998).

Uma importante questão social que origi-
na desigualdades de gênero é a divisão sexual do 
trabalho, caracterizada pela atribuição da esfera 
produtiva aos homens e da esfera reprodutiva 
às mulheres, alicerçada nos princípios da sepa-
ração – há “trabalhos de homens” e “trabalhos 
de mulheres” – e da hierarquização – o traba-
lho produtivo é mais valioso que o reprodutivo 
(Kergoat, 2000). Essa designação histórica ainda 
possui reflexos na menor inserção da mulher no 
mercado produtivo e na sua carga de trabalho, 
assim como na sua maior participação nas atri-
buições de tarefas do lar.

Apesar dos avanços na inserção da mulher 
no mercado de trabalho, este ainda é marcado 
pela existência de desigualdades de gênero. Tais 
diferenças, relacionadas aos papéis domésticos, 
empregabilidade, ocupação e renda, acabam re-
fletindo em padrões de mobilidade distintos en-
tre homens e mulheres (Bowman e Ben-Akiva, 

1996; Macêdo et al., 2020; Rosenbloom, 2004; 
Sermons e Koppelman, 2001; Svab, 2016). 

As desigualdades de gênero na economia, 
assim como nas atribuições das tarefas do lar, 
reverberam, portanto, em diferenças nos pa-
drões de mobilidade por gênero. Essas diferen-
ças podem ainda ser intensificadas por outros 
“marcadores sociais da diferença” (Moutinho, 
2014), como classe, raça, casta, idade, orienta-
ção sexual, etnia, deficiência, língua ou religião 
(Hera, 1998), tornando necessária a investigação 
de como essas transversalidades se relacionam 
com as desigualdades de gênero.

Desigualdade de gênero                          
e aspectos transversais

Classe de renda

Saffioti (2016, p. 111) aponta para a necessidade 
de integrar a questão das classes sociais à dis-
cussão sobre gênero a partir de uma inspiração 
marxista, salientando a necessidade de um “[...] 
encaminhamento teórico das questões postas 
pelo cruzamento no modo de operação e das re-
lações entre a determinação comum do sexo e 
a determinação essencial do sistema capitalista 
de produção – a divisão da sociedade em classes 
sociais”. Para ela, a associação do conceito de 
classe ao de gênero explicita hierarquias e pro-
voca contornos às relações sociais desiguais en-
tre homens e mulheres (Saffioti, 2004). As rela-
ções de classe e de gênero se entrelaçam e dina-
mizam todos os campos do social, intervindo nas 
estruturas da sociedade, pensando as relações 
entre os sexos como “classistas” e as relações de 
classe como “sexuadas” (Matos, 2009). 

Dois indicadores socioeconômicos, dis-
criminados por gênero e classe de renda, po-
dem ser considerados: proporção da população 
ocupada e jornada semanal de trabalho domés-
tico. No Brasil do início do século XXI, mais da 
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metade das mulheres (56,2%) estavam na clas-
se pobre (até 1 salário mínimo), enquanto para 
homens esta classe correspondia a 37,9% deles. 
Já para as classes acima de 1 salário mínimo, o 
percentual de homens era maior que o de mu-
lheres, indicando maior participação de homens 
nas classes mais ricas. Percebia-se, também, 
uma tendência de diminuição das desigualdades 
de gênero por classe quanto maior a renda, ex-
ceto para a classe mais rica (acima de 9 salários 
mínimos), cuja diferença entre gêneros passava 
a ser maior que para a classe anterior (Pinheiro 
et al., 2009).

Quanto à jornada semanal de trabalho 
doméstico, verificava-se que quanto menor a 
renda, maior a carga de trabalho com afazeres 
domésticos não remunerados para ambos os gê-
neros. No entanto, a quantidade de horas de tra-
balho era maior para as mulheres em todas as 
classes de renda, e a desigualdade de gênero na 
distribuição das tarefas do lar era maior quanto 
menor a renda (a diferença de 14,4 horas para 
a classe até 1 salário mínimo caía para uma di-
ferença de 6 horas em média para a classe aci-
ma de 8 salários mínimos) (ibid.). A relação in-
versamente proporcional das desigualdades de 
gênero e da renda sugere a possibilidade de que 
as desigualdades de gênero em outros âmbitos, 
como na mobilidade, também se ampliem para 
menores níveis de renda. 

Arranjos familiares

Os arranjos familiares estão diretamente ligados 
à dinâmica de renda no Brasil. Leone, Maia e 
Baltar (2010) afirmam que a composição familiar 
brasileira tem passado por mudanças referentes 
a modificações demográficas – diminuição da fe-
cundidade e envelhecimento da população – e 
modificações sociais – diminuição de casamen-
tos, aumento de separações, de arranjos familia-
res compostos por mãe e filhos, pessoas vivendo 

sozinhas e maior protagonismo da mulher. Entre 
1995 e 2015, observa-se uma tendência de re-
dução percentual de famílias formadas por casal 
com filhos e aumento da participação de casais 
sem filhos e famílias unipessoais. Além disso, en-
tre 2005 e 2015, as famílias reduziram seu tama-
nho de 4,2 para 3,7 moradores por domicílio, em 
média (Ribeiro, Curi e Cassuce, 2019).

Pinheiro et al. (2009) identificaram que, 
entre as famílias chefiadas por homens, o arran-
jo familiar de casal com filhos era o mais repre-
sentativo no Brasil, enquanto entre as famílias 
chefiadas por mulheres, o arranjo mais rele-
vante era o de mulher com filhos. Em relação à 
condição de atividade e ocupação, havia maior 
percentual de famílias com chefe em ocupação 
ativa e ocupado quando o chefe era homem do 
que quando a chefe era mulher, indicando me-
nor participação no mercado de mulheres che-
fes de família em relação aos chefes homens, o 
que poderia contribuir para maior precariedade 
e vulnerabilidade social dessas famílias. 

Além disso, na virada do século no Brasil, 
mulheres e homens tinham diferentes possibili-
dades de contribuição com a renda familiar, uma 
vez que esta dependia da estruturação da vida 
das famílias, da divisão de responsabilidades com 
afazeres domésticos entre os seus membros, as-
sim como da existência de serviços públicos que 
permitiam liberar (em geral a mulher) dos afa-
zeres domésticos e tarefas de cuidado com os 
membros da família. A renda por gênero também 
dependia do mercado de trabalho, que definia 
as oportunidades aos indivíduos em função do 
sexo, idade, escolaridade e posição na hierarquia 
da família (Leone, 2000). Portanto, os arranjos 
familiares que dependem do trabalho de mulhe-
res e jovens já estavam mais sujeitos a situações 
de instabilidade e precariedade devido à me-
nor participação deles no mercado de trabalho 
por questões de gênero e idade (Goldani, 2002; 
Guimarães, 1994; Montali, 1991; Telles, 1992).
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Idade

A categoria idade/geração, como as outras cate-
gorias sociais, também se expressa como marco 
das relações sociais de poder. Ser jovem ou ser 
velho é uma situação vivida de forma diferencia-
da segundo gênero e classe social dos indivíduos 
em cada grupo etário (da Motta, 1999). O Brasil 
vem passando por um envelhecimento da sua 
população diante do aumento da expectativa 
de vida, associado ao fenômeno da feminização 
da velhice, com aumento da população de mu-
lheres em relação à de homens na população 
idosa (Mesquita, 2017). Segundo Pinheiro et al. 
(2009), para todas as categorias de idade, a ta-
xa de participação das mulheres já era, no início 
do século XXI, menor do que para homens e au-
mentava gradualmente para ambos os gêneros 
de 10 a 44 anos, passando a reduzir a partir de 
45 anos. A desigualdade de renda para esse in-
dicador tendia a aumentar conforme aumentava 
a idade, exceto para a última categoria (60 anos 
ou mais), em que a diferença na taxa de partici-
pação era menor que na categoria anterior (45 
a 59 anos).

Em termos de jornada semanal de traba-
lho com afazeres domésticos, já era percebido 
que a carga de trabalho recaía sobre a mulher 
em todas as faixas de idade e tendia a aumentar 
com a idade para ambos os gêneros. A desigual-
dade de gênero na atribuição das tarefas do lar 
tendia a aumentar quanto maior a idade, consi-
derando a faixa etária entre 10 e 59 anos. Para a 
última categoria (60 anos ou mais), entretanto, a 
diferença na carga semanal de trabalho domésti-
co era menor que na categoria anterior (45 a 59 
anos) (ibid.).

Portanto, é possível evidenciar que a ida-
de é um fator que influencia a desigualdade de 
gênero na sociedade brasileira, podendo au-
mentar ou diminuir com o aumento da idade 
de forma consistente na faixa etária economica-
mente ativa, dependendo do aspecto analisado. 

A categoria de idosos (a partir de 60 anos) se 
diferencia, porém, das idades ativas nos indica-
dores socioeconômicos, especialmente devido à 
maior participação de pessoas aposentadas nes-
sa categoria. Dessa forma, os distintos níveis de 
desigualdade de gênero na economia e no âm-
bito da segurança por idade podem resultar em 
diferenciados padrões de mobilidade por gênero 
e idade, os quais podem ser ampliados ou dimi-
nuídos dependendo da categoria de idade. 

Raça

Para Crenshaw (1989), autora referência do Fe-
minismo Negro e pioneira nos estudos interse-
cionais, é cada vez mais necessário analisar pro-
cessos sociais explorando gênero e raça, tanto 
pelo cruzamento dessas variáveis, como anali-
sando-as separadamente. Pinheiro et al. (2009) 
também analisaram indicadores sobre o mer-
cado de trabalho brasileiro, na virada do século 
XX para o XXI, que eram relacionados por raça e 
gênero, em que a mulher branca era a que tinha 
a menor taxa de participação no mercado de 
trabalho, enquanto homens negros possuíam 
o maior valor para este indicador. Além disso, 
as desigualdades de taxa de participação entre 
homens e mulheres negros era maior do que 
para brancos. 

Com relação à taxa de desocupação, ti-
nha-se, na década de 2000, que o maior nível de 
desemprego correspondia à mulher negra, se-
guida pela mulher branca, pelo homem negro e 
pelo homem branco, com a desigualdade de gê-
nero com relação a esse indicador sendo maior 
para negros do que para brancos. Em relação 
ao rendimento médio mensal, a mesma hierar-
quia de categorias era observada, com a mulher 
negra no nível mais baixo e o homem branco 
no maior nível de renda. Em termos absolutos, 
a desigualdade de gênero no rendimento mé-
dio mensal era menor para negros do que para 
brancos (ibid.). 
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A jornada semanal de trabalho remunera-
do também era menor para a mulher negra, se-
guida pela mulher branca, pelo homem negro e 
pelo homem branco, indicando maior participa-
ção da mulher negra em trabalhos de meio ex-
pediente. Já com relação à jornada de trabalho 
total (incluindo trabalho não remunerado), eram 
as mulheres negras que mais trabalhavam em 
número de horas, seguidas pelas mulheres bran-
cas, pelos homens negros e pelos homens bran-
cos. Essas desigualdades de gênero de jornadas 
remuneradas e não remuneradas continuavam 
a ser maiores para pessoas negras do que para 
pessoas brancas (ibid.).

Percebe-se, portanto, que a maioria dos 
indicadores revelavam, na década de 2000, que 
havia uma hierarquia social em que a mulher ne-
gra ocupava a menor posição, seguida pela mu-
lher branca, pelo homem negro e depois pelo 
homem branco, em termos de ocupação e em-
pregabilidade. Tais desigualdades de gênero, em 
geral, ampliavam-se para pessoas negras em re-
lação às pessoas brancas. Em termos de renda, 
a hierarquia permanecia com a mulher negra na 
base e o homem branco no topo. Entretanto, era 
o homem negro que se localizava após a mulher 
negra, seguido pela mulher branca; neste caso, a 
desigualdade de gênero era maior para pessoas 
brancas (ibid.).

Evidências de mobilidade                
distinta por gênero 

A maioria dos estudos que utiliza o recorte de 
gênero como categoria de análise dos padrões 
de mobilidade tem evidenciado as mesmas 
diferenças entre comportamentos de viagem 
de mulheres e homens em diversos países, no 
Norte e no Sul Global (Law, 1999; Peters, 2001; 
Rosenbloom e Pleiss-Fraissard, 2009). A divisão 
sexual do trabalho é apontada como o principal 
determinante dessas diferenças (Kergoat, 2000; 

Peters, 2001; Siqueira, Loureiro e Lopes, 2022), 
que podem se manifestar de forma ampliada ou 
atenuada quando cruzadas com os marcadores 
sociais da diferença (Moutinho, 2014) renda, ar-
ranjo familiar, idade e raça. 

Segundo Siqueira et al. (2022), há evidên-
cias nas metrópoles brasileiras de que as diferen-
ças de mobilidade por gênero causadas pela divi-
são sexual do trabalho sejam atenuadas para alta 
renda, em relação à baixa renda. De acordo com 
Mauch e Taylor (1997), no contexto norte-ameri-
cano, a variação de gênero em viagens para ser-
vir crianças tende a ser negativamente correla-
cionada com a renda, de forma que as mulheres 
em famílias de baixa renda fazem uma proporção 
muito maior desse tipo de deslocamento. 

Com relação ao arranjo famil iar, 
Rosenbloom e Burns (1994) e Silveira Neto et 
al. (2015) apontam, tanto no Norte quanto no 
Sul Global, que as diferenças de mobilidade por 
gênero são maiores em famílias com crianças do 
que em outros arranjos familiares. Fan (2015) e 
Boarnet e Hsu (2015) revelam que a presença 
de crianças é o principal fator contribuinte que 
explica as diferenças de gênero nas viagens re-
lacionadas com as tarefas do lar. Além disso, os 
padrões de viagem de mulheres e homens em 
famílias de adultos solteiros sem crianças pare-
cem ser mais similares do que em outros tipos 
de arranjos (Mauch e Taylor, 1997). Quando 
dois adultos solteiros se casam, as diferenças 
de gênero nas viagens aumentam: os homens 
alongam seus deslocamentos após o casamen-
to, enquanto as mulheres reduzem seus deslo-
camentos para acomodar as responsabilidades 
domésticas, mesmo sem a presença de filhos 
(McLafferty, 1997; Silveira Neto et al., 2015).

Quanto ao marcador social da idade, se-
gundo Crane (2007), as menores diferenças de 
mobilidade entre os gêneros são observadas 
entre jovens, enquanto as maiores diferenças 
são observadas entre adultos. Além disso, a 
mobilidade é mais restrita para mulheres mais 
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velhas do que para homens de idade compará-
vel (Basarić et al., 2016). Em termos de raça, as 
desigualdades de gênero em empregabilidade e 
renda com respectivas diferenças de mobilida-
de são maiores em pessoas brancas do que em 
pessoas negras (Huato e Woodbury Zeno, 2009). 
No entanto, a empregabilidade semelhante en-
tre mulheres e homens negros está associada às 
suas piores condições econômicas. Especifica-
mente, as mulheres brancas têm salários muito 
mais baixos do que os homens brancos, mas a 
principal razão são os elevados salários dos ho-
mens brancos (Kaufman, 2010). Dessa forma, 
pesquisas empíricas evidenciam que diferenças 
de gêneros nos deslocamentos tendem a ser 
maiores entre brancos e menores entre negros 
(Crane, 2007; Hu, 2020; Mauch e Taylor, 1997; 
Johnston-Anumonwo, 2014; McLafferty, 1997; 
Preston e McLafferty, 2016). 

A divisão sexual do trabalho implica, por-
tanto, maiores atribuições de tarefas do lar às 
mulheres (Fenstermaker e West, 2002), resul-
tando em comportamentos de mobilidade mais 
complexos, uma vez que, além de realizarem as 
viagens relativas às próprias necessidades, elas 
também se encarregam das viagens necessárias 
para provisão de alimentos e manutenção do lar 
e acompanhamento das viagens de crianças ou 
idosos para suas respectivas atividades (escola 
e consulta médica, por exemplo) (Crane, 2007; 
McGuckin e Nakamoto, 2005; Rosenbloom, 
2004; Shirgaokar e Lanyi-Bennett, 2020). Taylor, 
Ralph e Smart (2015) apontam que, mesmo em 
famílias em que as mulheres ganham mais, têm 
melhor educação ou trabalham mais horas do 
que seus parceiros, elas ainda fazem mais via-
gens para servir os filhos e ir ao supermercado 
do que os homens.

Dessa forma, os papéis domésticos por gê-
nero podem também explicar a menor inserção 
das mulheres no mercado de trabalho (Siqueira 
et al., 2022). Por causa das responsabilidades 
familiares, as mulheres têm menor participação 

na força de trabalho e menores taxas de empre-
go/ocupação (Blau e Kahn, 2013) e, mesmo se 
empregadas, têm maior probabilidade de tra-
balhar em tempo parcial (Rosenbloom, 2004). A 
necessidade de horários de trabalho flexíveis le-
va à maior propensão de as mulheres serem em-
pregadas em ocupações e indústrias de salários 
mais baixos (Blau e Kahn, 2017). Isso, associado 
à discriminação salarial persistente contra mu-
lheres (Cobb-Clark, 2001; Correll, Bernard e Paik, 
2007; Hedija, 2015), resulta em disparidades sa-
lariais por gênero, com mulheres possuindo me-
nor renda média que os homens. 

Assim, nos contextos urbanos do Norte 
e Sul Global, as maiores atribuições e respon-
sabilidades com o lar e a consequente menor 
empregabilidade feminina levam as mulheres a 
realizarem menos viagens por motivo de traba-
lho e mais viagens por outros motivos (compras, 
saúde, educação, servir passageiro) do que os 
homens (Macêdo et al., 2020; Root e Schintler, 
1999; Rosenbloom, 2004; Srinivasan e Rogers, 
2005; Svab, 2016). Em consequência, mulheres 
acabam por realizar mais viagens do que ho-
mens (Crane, 2007; Hanson e Johnston, 1985; 
Rosenbloom, 1998; Rosenbloom e Burns, 1994; 
Svab, 2016). Ademais, a maior variedade de mo-
tivos de viagem se configura em uma maior di-
versidade de origens e destinos e em uma maior 
proporção de deslocamentos em períodos fora 
de pico no perfil horário das viagens das mulhe-
res do que dos homens (Rosenbloom e Pleiss-
-Fraissard, 2009; Ng e Acker, 2018).

Além disso, a menor renda média das mu-
lheres faz com que elas tenham menor acesso 
à posse e ao uso de veículos (carros, motos e 
bicicletas) e utilizem modos de transporte mais 
baratos, como transporte público ou mobilidade 
ativa (Anand e Tiwari, 2006; Crane, 2007; Root e 
Schintler, 1999; Rosenbloom, 1998; Srinivasan e 
Rogers, 2005; Svab, 2016; Harkot, 2018; Macêdo 
et al., 2020; Siqueira et al., 2022). A combinação 
de modos de transporte de menor velocidade 
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associados à menor renda das mulheres com a 
carga de responsabilidades domésticas e suas 
respectivas viagens geram, portanto, maiores 
pressões no seu orçamento de tempo, resul-
tando em mulheres viajando menores distân-
cias do que os homens (MacDonald, 1999; 
Rosenbloom, 2004) e se deslocando de forma 
mais encadeada do que pendular, de forma a 
combinar as diversas viagens em únicas jorna-
das para atender a limitações de disponibilidade 
de tempo (McGuckin e Murakami, 1999; Root e 
Schintler, 1999).

Vale salientar que em estudos anteriores 
foram considerados diferentes indicadores, di-
ferenciados por gênero, para abordar as carac-
terísticas dos deslocamentos: distância, divisão 
modal, duração, encadeamento, horário, imo-
bilidade, motivo de viagem e taxa de viagens. 
Existe significativa variabilidade nos indicadores 
utilizados para análises dos distintos padrões de 
mobilidade por gênero. Entretanto, há seme-
lhança de resultados, evidenciando, em geral, as 
mesmas diferenças de mobilidade entre homens 
e mulheres para os diversos aspectos analisados.

Crane (2007) avança nas análises e traz 
uma caracterização das diferenças na mobili-
dade por gênero que contempla também os 
aspectos de raça, idade e arranjo familiar, ex-
plorando os gender gaps (diferença percentual 
entre os resultados feminino e masculino para 
o indicador) em relação aos aspectos transver-
sais. O estudo obteve que a diferença entre os 
gêneros (a) é maior para brancos do que negros; 

(b) aumenta com a idade, porém cai para o gru-
po de idosos (acima de 64 anos); (c) é menor pa-
ra solteiros sem filhos do que para solteiros com 
filhos; e (d) é menor para casados sem filhos do 
que para casados com filhos.

Os métodos de análise para os diferentes 
indicadores relativos aos padrões de mobilidade 
por gênero variam de acordo com os objetivos 
de cada estudo. Quando o objetivo é caracteri-
zar as diferenças de mobilidade por gênero, em 
geral, utilizam-se comparações entre médias pa-
ra um dado intervalo de confiança, de forma a 
estabelecer se a diferença entre os gêneros para 
o indicador é estatisticamente significativa. 

Já quando o objetivo é diagnosticar as dife-
renças de mobilidade por gênero, busca-se inves-
tigar hipóteses de relações de causalidade entre 
fatores explicativos e os padrões de mobilidade 
observados. Entre os métodos empregados na 
literatura apresentada nesta revisão, têm-se: re-
gressão linear múltipla, regressão em painel com 
efeitos aleatórios, regressão logística multinomi-
nal, regressão logística binária, modelo probit or-
denado, regressão log-linear combinados e mo-
delagem de equações estruturais (SEM). 

Como síntese desta revisão de literatura, 
o diagrama proposto na Figura 1 busca comple-
mentar conceitualmente a problemática repre-
sentada por Macêdo et al. (2020), partindo de 
premissas sociais e combinando relações entre 
a divisão sexual do trabalho e os marcadores de 
renda e arranjo familiar sobre as diferenças nos 
padrões de mobilidade por gênero. 
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Proposta metodológica

Visando investigar empiricamente as hipóteses 
levantadas, aplicou-se o método proposto por 
Macêdo (2022) para caracterizar a evolução 
das diferenças nos padrões de mobilidade por 
gênero a partir das amostras das pesquisas OD 
domiciliares da Região Metropolitana de For-
taleza (RMF) coletadas em 1996 (4.948 domicí-
lios, 20.270 indivíduos e 32.427 viagens) e em 
2019 (23.801 domicílios, 66.336 indivíduos e 
105.182 viagens). Inicialmente, foi realizada uma 
análise descritiva das amostras para as catego-
rias, recortes temporais e variáveis de análise 

(indicadores). Em seguida, técnicas de inferên-
cia estatística foram utilizadas para comparação 
entre médias (teste t) ou proporções (teste Qui-
-quadrado) amostrais relativas a cada indicador 
em suas estratificações, sempre com nível de 
significância de 5%. 

Na Figura 2 são apresentados os indica-
dores propostos para caracterizar as hipóteses 
de diferenças nos padrões de mobilidade por 
gênero. Para analisar o marcador social renda, 
levantaram-se hipóteses de que as diferenças 
entre homens e mulheres aumentam quanto 
menor a renda domiciliar, categorizada confor-
me o Critério Brasil de 2019. Com relação ao 

Figura 1 – Relações entre aspectos sociais
e as diferenças nos padrões de mobilidade por gênero

Fonte: elaborado pelos autores, em 2026.
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marcador social de arranjo familiar, buscaram-se 
evidências de que a mobilidade entre os gêneros 
para solteiros (ou casados) sem filhos é menor 
do que para solteiros (ou casados) com filhos, 
assim como diferenças entre casados é maior do 
que entre solteiros. 

Além da contribuição metodológica refe-
rente à inclusão das hipóteses de intensificação 
dos aspectos investigados a partir dos marcado-
res sociais de renda e arranjo familiar, vale ressal-
tar que os indicadores que relacionam a taxa de 
viagem à condição de trabalho buscam avançar 

metodologicamente em relação àqueles utiliza-
dos por Macêdo et al. (2020) e Svab (2016), uma 
vez que a empregabilidade tem elevada influên-
cia sobre a quantidade de viagens, com tendên-
cia de aumento da taxa de viagens para pessoas 
empregadas. Ao utilizar um indicador para taxa 
de mobilidade sem distinção entre pessoas em-
pregadas ou não, a menor empregabilidade ten-
de a diminuir a taxa de viagens para as mulheres, 
enquanto as responsabilidades com as tarefas 
do lar tendem a aumentar o número de desloca-
mentos, enviesando a caracterização. 

Figura 2 – Indicadores utilizados para investigação das hipóteses

Fonte: elaborado pelos autores, em 2026.
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Resultados e discussões

Nesta seção são discutidas as evidências encon-
tradas dos impactos das transversalidades nas 
diferenças de mobilidade por gênero, assim co-
mo em mudanças significativas nos respectivos 
padrões de mobilidade observados na RMF nas 
duas últimas décadas, destacando-se compor-
tamentos similares ou distintos aos observados 
em outras cidades brasileiras. A Tabela 1 apre-
senta os resultados obtidos para os indicadores 
em Fortaleza, nos anos de 1996 e 2019, sendo 
discutidos nas seguintes subseções. As células 
preenchidas em cor rosa indicam ter sido pos-
sível verificar a respectiva hipótese em análise 
naqueles anos (Tabela 1). 

Taxa de viagem (viagens por dia)

Com relação à mobilidade dos indivíduos em-
pregados, nota-se que não há diferenças sig-
nificativas de taxa de viagens para mulheres 
e homens que trabalham em 2019, enquanto 
em 1996, os homens apresentaram taxa de 
viagens 2% maior que a das mulheres, o que 
contradiz a hipótese H1 estabelecida. Dessa 
forma, para ambos empregados nos anos ana-
lisados, não foi possível verificar a hipótese 
de maior taxa de viagens de mulheres. Ainda 
observando a Tabela 1, com relação às pessoas 
desempregadas, tem-se que a taxa de viagens 
de mulheres é 4% maior que a dos homens 
em 2019, enquanto não houve diferenças sig-
nificativas por gênero em 1996. Verifica-se, 

Tabela 1 – Resultados obtidos para os indicadores em Fortaleza, em 1996 e 2019

*Não há evidências suficientes para rejeitar a hipótese nula de igualdade entre as médias ou proporções por 
gênero para nível de significância de 0,05.  
Fonte: elaborado pelos autores, em 2026.
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portanto, a hipótese H2 para 2019, que pode 
ser explicada pelas maiores atribuições das 
mulheres com as tarefas do lar e respectivas 
viagens para provisão de mantimentos e rela-
tivas ao cuidado.

Os indicadores H1 e H2 avançam em rela-
ção aos indicadores utilizados por Macêdo et al. 
(2020) e Svab (2016) de taxa média de viagens 
de indivíduos que realizaram viagens. A separa-
ção do indicador de taxa de viagens entre indiví-
duos empregados e indivíduos desempregados 
busca isolar os efeitos da menor empregabilida-
de feminina (que tende a diminuir sua taxa de 
viagens) e das responsabilidades com as tarefas 
do lar (que tende a aumentar o número de via-
gens). Utilizando um indicador único de taxa mé-
dia de viagens de pessoas que se deslocam com 
15 anos ou mais, sem distinção entre pessoas 
empregadas ou desempregadas, Macêdo et al. 
(2020) obteve resultados que não indicaram 

diferenças significativas desse indicador entre 
os gêneros para São Paulo/SP (2017), Salvador/
BA (2012) e Florianópolis/SC (2014). Svab (2016) 
analisou a taxa média de viagens de quem rea
lizou alguma viagem, considerando todas as 
idades, para São Paulo, entre 1977 e 2007. Seus 
resultados mostram que o número médio de 
viagens diário de mulheres se tornou maior que 
o dos homens a partir de 1997.

Considerando a renda (Figura 3), tem-se 
que para mulheres e homens empregados, em 
nenhuma das categorias de renda nos anos ana-
lisados foi possível verificar a hipótese de maior 
taxa de viagens das mulheres, com grau de con-
fiança (GC) de 95%. Já para pessoas desempre-
gadas, tem-se que a taxa de viagens de mulheres 
é maior que a dos homens para todas as faixas 
de renda em 2019, principalmente nas classes 
mais baixas, corroborando a hipótese relativa à 
transversalidade de renda.

Figura 3 – Taxa de viagem por gênero, recorte temporal, situação de trabalho e renda

Fonte: elaborado pelos autores, em 2026.
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Quanto ao arranjo familiar, para pessoas 
empregadas, os resultados do teste t (GC de 
95%) indicam que não há diferenças significati-
vas do indicador em ambos os anos. Para pes-
soas desempregadas, tem-se que a taxa de via-
gens de mulheres é maior que a dos homens 
para todos os tipos de arranjo familiar em 2019 
(Figura 4). Nota-se aumento das diferenças com 
a presença de filhos apenas para solteiros, não 
sendo possível verificar a hipótese estabelecida 
em relação aos efeitos do arranjo familiar.

Divisão modal

Pode-se perceber que as mulheres andam mais 
a pé, usam mais transporte coletivo e são mais 
passageiras de automóvel que homens (Tabela 
1). Por outro lado, homens são mais conduto-
res de automóvel e se deslocam mais em moto 
e bicicleta do que mulheres. Dessa forma, foi 
possível verificar as hipóteses H3 a H8 para os 
dois anos de análise. Resultados semelhantes 

foram obtidos por Macêdo et al. (2020) em São 
Paulo (2007 e 2017), Salvador (2012) e Floria-
nópolis (2014).

Tais resultados podem ser atribuídos à 
menor renda média das mulheres, que lhes con-
fere menor acesso à posse e ao uso de veículos 
(carros, motos e bicicletas), de forma que preci-
sam utilizar modos de transporte mais baratos. 
Essas discrepâncias apontam para padrões de 
viagens com menor alcance e, consequente-
mente, menor acesso a oportunidades de reali-
zar atividades por parte das mulheres, uma vez 
que os modos mais baratos consistem também 
nos modos mais lentos.

Quanto à evolução temporal, percebe-se 
que houve aumento das diferenças percentuais 
por gênero entre 1996 e 2019 na maioria dos 
modos, exceto condutor de automóvel e bici-
cleta. Levanta-se, assim, a hipótese do aumento 
da desigualdade de renda no período de análise, 
de forma a corroborar com os resultados ob-
servados de aumento das diferenças de gênero 
na divisão modal. Além disso, questiona-se a 

Figura 4 – Taxa de viagens por gênero, recorte temporal,
situação de trabalho e arranjo familiar

Fonte: elaborado pelos autores, em 2026.
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existência de outros fatores que possam ter con-
tribuído para a diminuição das diferenças de gê-
nero especificamente como condutoras de auto-
móvel e de bicicleta, como o eventual aumento 
de mulheres habilitadas a dirigir ou que tenham 
aprendido a pedalar.

Comparando-se a evolução temporal com 
o resultado constatado por Macêdo et al. (2020) 
em São Paulo, entre 2007 e 2017, nota-se resul-
tado semelhante para o modo transporte públi-
co, com o aumento das diferenças percentuais 
por gênero. Já para os modos a pé e dirigindo 
automóvel, os resultados de tendência, em São 
Paulo, são opostos aos observados em Fortale-
za, pois houve diminuição das diferenças por 
gênero no modo a pé e aumento para condutor 
de automóvel. Questiona-se, portanto, se a ten-
dência de evolução das diferenças por gênero 
no modo de transporte seria também afetada 

por questões locais, como níveis de congestiona-
mento, distâncias de viagem, entre outros. Além 
disso, para entendimento mais aprofundado 
sobre as diferenças de tendências nas duas cida-
des, é relevante observar em detalhe as diferen-
ças metodológicas das pesquisas nos dois anos 
de análise em cada cidade.

Considerando as classes de renda e os 
resultados do teste Qui-quadrado (GC de 95%), 
verifica-se a confirmação das hipóteses para to-
das as classes de renda nos anos analisados (Fi-
gura 5). Percebe-se a diminuição das diferenças 
percentuais por gênero entre 1996 e 2019 na 
maioria dos modos para a classe AB, o aumen-
to das diferenças por gênero nos modos a pé e 
transporte coletivo para a classe C e, nas classe 
D e E, o aumento das diferenças de gênero em 
quase todos os modos, exceto condutor de au-
tomóvel e bicicleta. 

Figura 5 – Divisão modal por categorias de renda, recorte temporal e gênero

Fonte: elaborado pelos autores, em 2026.
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No que se refere ao arranjo familiar (Figu-
ra 6), não há diferenças de gênero em relação ao 
modo, sendo maior o uso do transporte coletivo, 
do modo a pé e de passageiras de automóveis 
para a realização de viagens por mulheres em 
todas as categorias; ao passo que a condução 
de automóveis, motocicletas e bicicletas pre-
domina para homens. Percebe-se, também, o 
aumento das diferenças percentuais por gênero 
entre 1996 e 2019 nos modos a pé, transporte 
coletivo e passageiro de automóvel para famílias 
com a presença de filhos, considerando tanto 
casados como solteiros. Dessa maneira, há indí-
cios para a confirmação da hipótese do aumen-
to da diferença entre gêneros considerando a 
presença de filhos.

Motivos de viagem

A distribuição de motivos de viagem por gênero 
corrobora com as hipóteses estabelecidas pre-
viamente (H9 a H11). Nota-se que a proporção 
de viagens por motivo trabalho é maior para ho-
mens, enquanto a proporção por motivo compras 
é maior para mulheres em ambos os anos (1996 
e 2019). Já a proporção de viagens por motivo 
“acompanhar alguém”, em 2019, é maior para 
mulheres. Este indicador não pôde ser analisado 
para o ano de 1996 pelo fato de o banco de dados 
da OD não apresentar tal motivo de viagens. 

Resultados similares foram obtidos por 
Macêdo et al. (2020) e Svab (2016) em São Pau-
lo (1977, 1987, 1997, 2007 e 2017), Salvador 

Figura 6 – Divisão modal por categorias de arranjo familiar, recorte temporal e gênero

Fonte: elaborado pelos autores, em 2026.
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(2012) e Florianópolis (2014), podendo ser im-
putados às maiores atribuições de atividades 
do lar a mulheres e sua consequente menor 
inserção no mercado de trabalho. Vale ressaltar 
a importância de que as pesquisas OD domici-
liares apresentem esta discriminação de motivo 
de viagens para que seja possível analisar tais 
diferenças de gênero intrínsecas aos motivos e 
necessidades de deslocamento. Nas pesquisas 
OD que não apresentam o motivo “acompanhar 
alguém” ou “servir passageiro”, é possível que as 
viagens de acompanhamento estejam alocadas 
em outros motivos de viagem que não são mo-
tivos para a pessoa que acompanha, porém são 
motivos da pessoa acompanhada (por exemplo, 
viagem da mãe levando o filho à escola pode 
estar atribuída ao motivo educação para a via-
gem da mãe, quando este motivo é da viagem 
do filho, não da mãe, a qual tem como motivo 
apenas acompanhar o filho). 

Em termos de evolução temporal, nota-
-se que as diferenças percentuais por gênero 
para o motivo trabalho se mantiveram estáveis, 
enquanto as diferenças para o motivo compras 
diminuíram entre 1996 e 2019. Em São Paulo, 
Macêdo et al. (2020) e Svab (2016) revelam ten-
dências de diminuição das diferenças por gênero 
no motivo trabalho devido a aumento da parti-
cipação das mulheres no mercado de trabalho. 
A diferença entre as tendências para o motivo 
trabalho entre São Paulo (redução) e Fortaleza 
(estável) levanta a hipótese de que a inserção da 
mulher no mercado de trabalho em Fortaleza te-
nha sido menor.

Além disso, Macêdo et al. (2020) e Svab 
(2016) também observaram tendência de re-
dução das diferenças por gênero nos motivos 

compras, o que levanta a hipótese de maior divi-
são da responsabilização da tarefa de manuten-
ção do lar entre homens e mulheres no período 
de análise nas duas cidades. Já para viagens, 
“servir passageiros” ou “acompanhar alguém”, 
foram observados aumentos das diferenças por 
gênero em São Paulo, o que pode ter sido im-
plicado pelo aumento da responsabilização das 
mulheres por acompanhar familiares aos seus 
destinos de viagem, como filhos à escola ou ido-
sos ao médico, por exemplo. 

Considerando o recorte de renda para 
Fortaleza, verificam-se as hipóteses de que mu-
lheres apresentam menor percentual de via-
gens por motivo trabalho do que homens; en-
quanto são elas que apresentam maior percen-
tual de viagens por motivo compras e “acom-
panhar alguém”. Além disso, comparando-se as 
diferenças por gênero em cada classe de renda, 
é possível validar as hipóteses de que as dife-
renças aumentam quanto menor a renda, exce-
to para compras. Os resultados apontam, por-
tanto, para um agravamento, com a diminuição 
da renda, das responsabilidades com tarefas do 
lar (Figura 7).

Em relação ao arranjo familiar (Figura 8), 
nota-se, também, que a proporção de viagens 
por motivo trabalho é maior para homens, en-
quanto a proporção por motivo compras é maior 
para mulheres em ambos os anos e para todos 
os tipos de arranjo familiar. Comparando-se as 
diferenças por gênero em cada tipo de arranjo 
familiar, é possível perceber que, de forma geral, 
não se observa uma tendência de aumento das 
diferenças de gênero no motivo de viagem com 
a presença de filhos ou casamento nos anos e 
categorias analisados. 
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Figura 8 – Motivo de viagem por arranjo familiar, recorte temporal e gênero

Fonte: elaborado pelos autores, em 2026.

Figura 7 – Motivo de viagem por categorias de renda, gênero e recorte temporal

Fonte: elaborado pelos autores, em 2026.
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Distância total de deslocamento

Com relação à distância média de viagem por 
gênero (Figura 9) na respectiva rede de trans-
portes, pode-se verificar a hipótese levantada 
H12, de que as distâncias de viagem das mulhe-
res são menores do que as dos homens em am-
bos os anos. Menores distâncias para mulheres 
também foram obtidas por Macêdo et al. (2020) 
e Svab (2016) em outras cidades brasileiras e em 
outros recortes temporais. Este resultado refor-
ça a hipótese de que as mulheres possuem me-
nor alcance em suas viagens, o que ocorre de-
vido ao uso de modos mais lentos e maior limi-
tação de tempo devido à responsabilidade com 
afazeres domésticos, os quais elevam a pressão 
em seus orçamentos de tempo.

A evolução temporal em Fortaleza é de 
aumento das diferenças em termos de distância 
ao longo do tempo. Tal resultado é oposto ao ob-
tido por Macêdo et al. (2020) e Svab (2016) para 
distâncias euclidianas de viagem em São Paulo. 
Tal diferença pode estar relacionada ao fato de 
que em São Paulo houve diminuição das dife-
renças por gênero nas viagens por motivo tra-
balho, enquanto em Fortaleza houve tendência 

de estabilidade. Em São Paulo, portanto, a maior 
inserção das mulheres no mercado de trabalho 
pode ter levado a aumento das distâncias de via-
gens de mulheres maior do que o aumento das 
distâncias de viagens de homens no período de 
análise, uma vez que as viagens a trabalho são 
as mais longas. Além disso, em São Paulo obser-
vou-se diminuição das diferenças por gênero no 
modo a pé (geralmente mais curtas que dos ou-
tros modos), enquanto em Fortaleza observou-
-se aumento, corroborando para maior diferen-
ciação das distâncias de viagens.

Considerando o recorte de renda, perce-
be-se que as distâncias de viagens por mulheres 
são menores do que as de homens em todas as 
categorias de renda nos anos analisados, com 
exceção de mulheres das classes A e B que apre-
sentavam, em 1996, distâncias de viagem ligei-
ramente maiores que homens da mesma classe 
de renda (Figura 9). Nota-se, também, uma di-
minuição geral, entre os anos analisados, das 
distâncias de viagem e o aumento das diferenças 
entre homens e mulheres para todas as cate-
gorias de renda, com destaque para a evolução 
dessa diferença para a classe C, que apresentou 
maior evolução.

Figura 9 – Distâncias de viagem (km) por categorias de renda, gênero e recorte temporal

Fonte: elaborado pelos autores, em 2026.
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Em relação ao arranjo familiar, os resul-
tados dos testes relativos à distância de viagem 
por gênero corroboram com as hipóteses para 
todos os tipos de arranjo familiar em 2019, em-
bora apenas para casados com filhos em 1996, 
tendo as diferenças entre os gêneros aumenta-
do no período de análise para todos os arran-
jos familiares (Figura 10). Não foi observado, de 
maneira geral, o agravamento das diferenças 
com a presença de filhos, não sendo possível 
verificar o efeito dessa transversalidade no fe-
nômeno analisado.

Horário (viagens fora de pico)

Devido à menor proporção de viagens por moti-
vo trabalho para as mulheres e à sua maior par-
ticipação em trabalhos do tipo meio expediente, 
espera-se que elas tenham mais flexibilidade de 
horário para realização de viagens relacionadas 
ao cuidado e provisão para o lar. Observa-se, 
nos resultados apresentados na Tabela 1, maior 
proporção de viagens de mulheres no período 
fora de pico do que para os homens em ambos 

os anos. Macêdo et al. (2020) obteve resultado 
semelhante para as cidades de Salvador (2012) 
e Florianópolis (2014), enquanto para São Paulo 
(2017) as diferenças não foram significativas. 

Verifica-se a hipótese estabelecida H13 e 
nota-se aumento das diferenças percentuais por 
gênero entre os anos de 1996 e 2019 quanto à 
proporção de viagens fora do horário de pico. 
Como em Fortaleza as diferenças de gênero pa-
ra o motivo trabalho se mantiveram estáveis, e 
a outra causa estabelecida para a realização de 
viagens fora de pico é a maior participação de 
mulheres em trabalhos de meio expediente, le-
vanta-se a hipótese de que, nesse período, hou-
ve aumento da quantidade de mulheres nesse 
tipo de trabalho.

Considerando o recorte de renda, veri-
ficam-se as hipóteses estabelecidas e nota-se, 
ainda, aumento das diferenças percentuais por 
gênero entre os anos de 1996 e 2019 para as 
faixas de renda A e B, enquanto se mantiveram 
estáveis para a classe C e diminuíram para as 
classes D e E. Nota-se, também, de maneira dis-
creta, maiores diferenças nas classes de renda 
mais baixas (Figura 11).

Figura 10 – Distâncias de viagem (km) por categorias
de arranjo familiar, recorte temporal e gênero

Fonte: elaborado pelos autores, em 2026.
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Com relação à proporção de viagens fora 
de pico por gênero, foi possível validar as hipó-
teses de que as proporções das mulheres são 
maiores do que as dos homens para todos os 
tipos de arranjo familiar em 2019, embora ape-
nas para pessoas com filhos em 1996 (Figura 
12). Além disso, foram validadas as hipóteses de 

que a diferença entre os gêneros aumenta com 
a presença de filhos em 1996, porém o inverso 
ocorre em 2019. Em nenhum dos anos foi cons-
tatado aumento das diferenças de gênero na 
realização de viagens fora do pico em relação a 
pessoas casadas.

Figura 12 – Proporção de viagens fora de pico por gênero, por categorias
de arranjo familiar e por recorte temporal

Fonte: elaborado pelos autores, em 2026.

Figura 11 – Proporção de viagens fora de pico por categorias
de renda, recorte temporal e gênero

Fonte: elaborado pelos autores, em 2026.
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Conclusões e recomendações

Entende-se que o objetivo geral deste trabalho – 
investigar a evolução das diferenças nos padrões 
de mobilidade de mulheres e homens em Forta-
leza, a partir dos recortes de renda e arranjo fa-
miliar – foi satisfatoriamente atendido. Foi, tam-
bém, alcançado o objetivo relativo à discussão 
da evolução de tais diferenças, comparando os 
resultados obtidos com outras cidades brasilei-
ras, o que permitiu compreender a evolução do 
fenômeno na cidade investigada, avaliando as 
hipóteses baseadas na literatura.

A análise dos dados de pesquisas OD em 
Fortaleza, nos anos de 1996 e 2019, confirma a 
maior parte das hipóteses estabelecidas, indo ao 
encontro do que foi observado em outros estu-
dos brasileiros e estrangeiros. Destaca-se que a 
comparação da evolução dessa problemática em 
Fortaleza com a de São Paulo indicou diferenças 
nos padrões evolutivos da mobilidade por gêne-
ro. Por um lado, em Fortaleza, houve ampliação 
das diferenças ou estabilidade dos padrões de 
mobilidade por gênero considerando os aspec-
tos investigados. Por outro lado, em São Paulo, 
houve diminuição dessa problemática, o que 
pode indicar que o efeito da inserção da mulher 
no mercado de trabalho em Fortaleza tenha sido 
menor do que em São Paulo. Tal hipótese não 
pode ser verificada neste estudo e fica como re-
comendação para trabalhos futuros.

Com relação à taxa de produção de via-
gens, não foram observadas diferenças significa-
tivas entre mulheres e homens empregados. No 
entanto, notou-se que mulheres desemprega-
das tendem a realizar mais viagens que homens 
desempregados e que tal aspecto se intensifica à 
medida que a classe de renda diminui, corrobo-
rando com o entendimento de que a restrição de 
renda contribui para o agravamento das diferen-
ças de mobilidade por gênero. A intensificação 

dos aspectos investigados relacionada à redução 
da renda também foi observada em relação à 
divisão modal, com maior uso de transporte pú-
blico e modo a pé por mulheres. Ainda, foram 
identificadas diferenças entre homens e mulhe-
res considerando viagens por motivo trabalho e 
a taxa de realização de viagens no período fora 
pico. O mesmo comportamento não foi verifica-
do em relação ao arranjo familiar, que, em mui-
tos dos aspectos verificados, não apresentou di-
ferenças significativas que contribuíssem para a 
hipótese de que a presença de filhos pode inten-
sificar as diferenças de mobilidade. Nesse caso, 
a sobreposição da renda sobre o arranjo familiar 
poderia evidenciar o efeito dessa transversalida-
de sobre os aspectos investigados.

Apesar das relevantes contribuições feno-
menológicas deste trabalho para o entendimen-
to da problemática das desigualdades de gêne-
ro na mobilidade urbana, em Fortaleza, cabe o 
reconhecimento das suas limitações metodoló-
gicas. Inicialmente, o esforço analítico de carac-
terização das diferenças nos padrões de mobili-
dade aqui empreendidos foi direcionado para a 
verificação das hipóteses estabelecidas para a 
RMF, sem apresentar diagnóstico sobre suas re-
lações de causa e efeito. De modo a aprofundar 
a compreensão dessa problemática, recomen-
da-se utilizar a formulação e operacionalização 
do modelo de inferência causal de Siqueira et al. 
(2022), proposto como representativo das me-
trópoles brasileiras.

Ademais, a literatura reconhece outros re-
cortes como intensificadores das diferenças nos 
padrões de mobilidade por homens e mulheres, 
especialmente a raça. No entanto, os dados 
aqui analisados não puderam oferecer insumos 
necessários para a verificação de tais efeitos, 
uma vez que as duas pesquisas OD domiciliares 
de Fortaleza, assim como a grande maioria das 
pesquisas desse tipo realizadas no Brasil, não 
apresentam a informação da raça autodeclarada 
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pelos indivíduos, impossibilitando análises sobre 
os impactos desse marcador social nas diferen-
ças de mobilidade por gênero utilizando esse 
importante banco de dados. 

Portanto, recomenda-se fortemente que 
todas as pesquisas sobre dados de demanda de 
mobilidade (não só as OD domiciliares) passem 
a coletar a informação sobre raça, uma vez que, 
conforme claramente evidenciado pela literatu-
ra, este marcador social possui relevante influên
cia em comportamentos distintos de mobilida-
de. A disponibilidade de dados desagregados 
dos padrões de mobilidade por raça torna-se 

essencial para análises de desigualdades de 
gênero e suas interseccionalidades na acessi-
bilidade e na mobilidade urbana, permitindo 
fundamentar adequadamente políticas públicas 
responsivas e eficazes para combatê-las, como 
a Política Nacional de Mobilidade Urbana e seus 
respectivos planos de mobilidade urbana dos 
municípios e regiões metropolitanas, que, em 
geral, ainda consideram a população a partir 
da ideia de um sujeito universal (homem, bran-
co e de classe média) e invisibilizam as pessoas 
que se deslocam de formas distintas (Nunes e 
Pereira, 2020). 
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